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Pavan Sukhdey, referéncia internacional na area de
sustentabilidade visita a Fiesp

Pavan Sukhdev, economista
ambiental, fundador e CEO da
GIST Advisory (consultoria
colaborativa que avalia a
performance de corporacdes),
participou de encontro com
diretores e conselheiros da Fiesp.

Em sua apresentacdo, Pavan
sustentou que para o Brasil
atender o compromisso de reduzir
37% das emissées de gases de
efeito estufa (GEE) até 2025 e 43%,
até 2030 (ano-base 2005), o
governo federal pretende
assegurar 45% de fontes
renovaveis. Hd, ainda, a previsdo
de restaurar e reflorestar 12
milhées de hectares de vegetagéo,
além de acabar com o
desmatamento ilegal. Para o
economista, o pais precisa ter
papel definitivo nesse processo

internacional, e a economia sustentavel deve refletir o
engajamento quanto a temas como preservagao florestal e
geracéo de empregos.

Ao tratar dos Obijetivos de Desenvolvimento Sustentavel
(ODS), que s@o metas globais, Sukhdev afirmou que eles
néo devem ser vistos como um conjunto de itens separados
a serem alcancados, mas sim uma estrutura de metas
fundacionais que guardam relacéo com a vida na Terra, o
controle do clima e a disponibilidade de dgua. Trata-se de
um passo a passo que leva em conta o econémico, o social
e a bioesfera.

Nesse sentido, para ele é preciso pensar na economia
circular, apostar na inovagdo com o desenvolvimento de
tecnologias apropriadas, além da criacdo de um mercado
de carbono no Brasil. O economista enfatizou a
importdncia da colaboragéo inovadora e afirmou que a
economia verde deve ser liderada pelo setor empresarial.

SMA negocia 15 termos de
compromisso de logistica
reversa

Pégina 02

Governo federal assina
acordos com industria

Para o Brasil atender o compromisso de reduzir 37%
das emissoes de gases de efeito estufa (GEE) até 2025 e
43%, até 2030 (ano-base 2005), o governo federal
pretende assegurar 45% de fontes renovaveis.

Sukhdev

Pavan Sukhdev também analisou que a questéo tributéria
deve ser avaliada, como faz o G20 atualmente, e que os
paises integrantes do Brics (Brasil, Russia, india, China e
Africa do Sul) séo a nova economia e devem ter foco na
infraestrutura e aproveitar as oportunidades que surgem
diante desse novo cendrio.

Fonte: Agéncia Indusnet Fiesp — editado.

Acordo de Paris atinge
adesao minima necessaria
e entra em vigor em

4 de novembro
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SMA negocia 15 termos de compromisso de logistica

reversa

O secretdrio adjunto do Meio Ambiente Anténio Velloso
Carneiro participou em 4 de outubro, da abertura da
décima oitava edicdo da FIMAI ECOMONDO BRASIL,
representando o governo de Séo Paulo.

Durante o evento, Velloso afirmou que a Secretaria de
Meio Ambiente (SMA) vem negociando 15 termos de
compromisso de logistica reversa sendo que ao menos trés
devem ser assinados ainda esse ano.

O Secretdrio afirmou ainda que a interacéo entre setores
publico e privado é um vetor positivo para a realizagéo de
bons negécios, deixando a Secretaria de Meio Ambiente de
portas abertas para o didlogo com os empresdrios
presentes.

Ao firmar os termos de compromissos de logistica reversa,
a ideia é criar parcerias para apoiar a implantacéo de
sistemas de logistica reversa amplos com entidades
(sindicatos e associagdes) ou diretamente com empresas,

visando ao acompanhamento de sistemas em escala piloto
no Estado.

Até o momento foram assinados os termos de
compromissos de embalagens de agrotéxicos, éleo
comestivel, filiros usados de éleo lubrificante automotivo,
embalagem vazias de saneantes e desinfestantes. Estdo
sendo negociados, e devem ser assinados ainda este ano,
os termos de compromissos para pilhas e baterias
portateis, baterias automotivas e embalagens plasticas
usadas de lubrificantes.

Fonte: Secretaria do Meio Ambiente — editado.

A Fiesp também participou da feira, com stand,
divulgando seu material institucional, cartilhas
publicadas pelo DMA e distribuindo redutores de
vazéo, como acéio da campanha Agua na Medida.

Em fase de recebimento de sugestoes e debates, PDUI
sera encaminhado como Projeto de Lei

O Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI),
aprovado em 2015, é equivalente a um Plano Diretor, mas
surge com duas inovagdes: o excesso de regulacéo sobre o
territério foi consolidado em um Unico documento e, ao
final do processo de discussdo e audiéncias, seréd
transformado em Projeto de Lei para votacdo na
Assembleia Legislativa.

As informagées foram dadas por Fernando Barrancos
Chucre, diretor-presidente da Empresa Paulista de
Planejamento Metropolitano (Emplasa), 6rgéo técnico da
Casa Civil do governo do Estado durante a reunido de
Diretoria do DMA.

Segundo Fernando, haverd obrigatoriedade de
apresentacdo do plano a cada trés anos, envolvendo a
participacdo dos governos estadual e federal, prefeituras e
sociedade civil. O seu ndo cumprimento incorrerd em

Foto: Helcio Nagamine/Fiesp
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improbidade administrativa.

As propostas e os debates estdo distribuidos em diversos
temas, como transportes, meio ambiente, uso do solo,
saneamento, habitacéo, recursos hidricos. As dreas foram
escolhidas apés andlise de concentracdo e problemas
localizados em relagédo & oferta de empregos,
posicionamento do parque industrial, oferta de transporte
e logistica, além da precariedade habitacional que guarda
relagéo com dreas ambientais, como as de mananciais.

O PDUI contém um macrozoneamento e abrange
governanga interfederativa, fundos e financiamento,
sistemas de informac@o e monitoramento e instrumentos

de desenvolvimento urbano integrado.

Segundo Fernando, as propostas podem ser feitas por
meio do site, nas plataformas disponibilizadas, e seguem
diretamente para discussGo nos grupos de trabalho.
Também estdo sendo realizadas audiéncias nos municipios
e oficinas sub-regionais. O diretor-presidente da Emplasa
foi receptivo ao envio de sugestées por parte do setor
empresarial.

Mais informagdes: www.pdui.sp.gov.br.

Fonte: Agéncia Indusnet Fiesp — editado.

Licenciamento Ambiental e Producao e Consumo
Sustentaveis pautam workshop da ANAMMA

A ANAMMA - Associacéo Nacional de Orgéos Municipais
de Meio Ambiente promoveu, em parceria com a Prefeitura
Municipal de Campinas, a FIESP e o CIESP, workshop com
abordagem sobre os novos instrumentos e enfoques
nacionais de gestdo para o desenvolvimento local.

O diretor adjunto do Departamento de Meio Ambiente da
FIESP. Marlucio Borges, apresentou o Guia PCS e as
tendéncias apontadas por ele. “Temos a satisfacdo de
langar no interior paulista o Guia Produgdo e Consumo
Sustentaveis: tendéncias e oportunidades para o setor de
negocios, uma parceria FIESP / PNUMA - Programa das
Nagées Unidas para o Meio Ambiente, com foco em
pequenas e médias empresas, e que tém em sua base de
objetivos fortalecer o posicionamento da industria e do
empresariado a fim de se desenvolverem e gerarem
desenvolvimento”, descreveu.

O diretor de Meio Ambiente do CIESP-Campinas, Stefan
Rohr, manifestou a importéncia do instrumento de
licenciamento ambiental municipal, ratificando a pontual
relevéncia para que as pequenas e médias empresas
busquem esta informag@o mantendo seus requisitos legais

em dia. “O Departamento de Meio Ambiente do CIESP-
Campinas estd a disposicéo para auxiliar essas empresas
nesta demanda. Nosso objetivo é orientar as indUstrias
para a capacitacdo e desenvolvimento de prdticas que
assegurem um licenciamento de base sustentdvel.
Reforgamos aqui a importdncia do reconhecimento do
licenciamento ambiental especial, principalmente no que
se refere a infraestrutura, o que motiva a manutencéo de
empreendimentos ja licenciados e fomenta o éxito de
novos investimentos”, assegurou.

No encontro, também foi lancado o livro Licenciamento
Ambiental Municipal, de autoria de Andrea Cristina de
Oliveira Struchel. A Secretaria do Verde, Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentdvel da Prefeitura Municipal de
Campinas relatou a contribuicédo do livro pela
apresentacdo do modo com que os municipios tém
utilizado o licenciamento ambiental: “A obra oferece varios
exemplos de estados e municipios diferentes, com o intuito
de propiciar uma massa critica para os gestores locais.”

Fonte: Ciesp Campinas —editado.

Governo federal assina acordos com industria
Estratégia faz parte do Plano de Acao para Producao e Consumo Sustentaveis, criado para

fortalecer agenda ambiental no Pafs.

A busca por estratégias para fomentar a producdo e o
consumo sustentdaveis no Brasil ganhou reforgo nesta
semana. Foram assinados dois acordos entre o governo
federal e o setor produtivo, durante o evento Encontros CNI
Sustentabilidade.

“A assinatura do acordo é um verdadeiro marco do
fortalecimento da relagéo institucional entre o governo e as
indUstrias no horizonte da agenda ambiental”, afirmou o
secretdrio de Articulacéo Institucional e Cidadania
Ambiental do MMA, Edson Duarte, que participou do CNI
Sustentabilidade representando o ministro Sarney Filho.
“O setor industrial j@ tem consciéncia de que nédo pode
abrir méo do fator ambiental como grande diferencial de
competitividade, se quiser prosperar nos mercados
nacional e internacional”, completou.

Um dos acordos, celebrado entre os ministérios do Meio
Ambiente (MMA), da Industria, Comércio Exterior e

Servicos (MDIC) e a Confederacdo Nacional da IndUstria
(CNI), prevé a cooperacéo técnica para fomentar as agdes
e resultados previstos no segundo ciclo do Plano de Acéo
para Producdo e Consumo Sustentaveis (PPCS
2016/2019). A cooperacéo estabelece, entre outras acées,
parceria para o desenvolvimento de produtos e servicos
gue minimizem os impactos sobre o meio ambiente a partir
da reducéo do consumo de energia, de matéria-prima e da
geracdo de residuos e emissdes.

“E preciso difundir o uso de novos padrées de tecnologias
limpas e ampliar medidas de eficiéncia energética e de
infraestrutura de baixo carbono. Temos dado passos firmes
nesse sentido”, disse Edson Duarte. “Os encontros CNI
Sustentabilidade apontam com clareza o engajamento na
construgéo de um futuro mais verde”, reforgou o secretdrio.

Fonte: MMA - editado.
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Acordo de Paris atinge adesao minima necessaria e
entra em vigor em 4 de novembro

Acordo que prevé o combate as mudancas climaticas
atingiu a ratificagéo de 72 paises, responsdveis por 56,75%
das emissdes de gases de efeito mundiais, um pouco acima
dos requisitos minimos. Entra em vigor oficialmente em 4
de novembro, véspera do inicio da Conferéncia do Clima
de Marrakesh.

Definido em dezembro do ano passado por 195 paises
mais a Unido Europeia durante a Conferéncia do Clima de
Paris, precisava ser ratificado por ao menos 55 paises,
responsdveis por 55% das emissées, para entrar em vigor.
O Congresso Nacional brasileiro ratificou o Acordo por
meio da promulgagdo do Decreto Legislativo n® 140 de
agostode 2016.

Passaram apenas 10 meses desde que o acordo foi fechado
em Paris. O tempo de ratificacéo é recorde. Na prdtica, isso
significa que os paises vdo comecar a fazer seus planos

Protocolo de Montreal adota

Os 197 paises integrantes do Protocolo de Montreal,
reunidos em Kigali, Ruanda, aprovaram no dia 16/10,
emenda para contribuir com a reducéo do aquecimento
global. O acordo vinculante (com forca de lei entre as
partes) prevé a reducdo de 80 a 85% sobre as respectivas
linhas de base de cada pais, em escala mundial, da
produgéo e consumo dos Hidrofluorcarbonetos (HFCs). As
substdncias, foram adotadas com o objetivo de banir os
Hidrofluorclorocarbonetos (HCFCs) que afetavam a
camada de ozdnio e sdo utilizadas principalmente em
sistemas de refrigeragéo e ar condicionado. No entanto,
devido a seu potencial de aquecimento foram incluidas no
Protocolo de Montreal durante a 28° Reunido das Partes do
Protocolo de Montreal sobre Sustdncias que Destroem a

para implementar agées que possam reduzir as emissdes
de gases de efeito estufa a fim de limitar o aumento da
temperatura média do planeta a menos de 2°C até o final
do século, com esforcos para ficar em no maximo 1,5°C,
conforme foi acordado em Paris.

Segundo Patricia Espinosa, secretdria executiva da
Convencéo do Clima da ONU (UNFCCC) a velocidade com
gue os paises fizeram com que fosse possivel a entrada do
Acordo da Paris em vigor é sem precedentes na experiéncia
recente de acordos internacionais.

Na Conferéncia do Clima de Marrakesh, que seré
realizada entre 7 e 18 de novembro, ja haverd a primeira
reunido dos paises para decidir os préximos passos do
acordo.

Fonte: O Estadao — editado.

reducao dos HCFs

Camada de Ozénio (MOP-28), ocorrida em Kigali.

Pelo acordo de Kigali, o Fundo Multilateral para
Implementacéo do Protocolo de Montreal podera financiar
agdes nos paises em desenvolvimento destinadas ao
cumprimento das metas de reducdo. Um dos pontos
destacados da nova emenda, cria uma agenda que
estabelece metas de reducéo para trés grupos distintos: o
dos paises desenvolvidos, dos em desenvolvimento e os
demais. Pelo Brasil, participaram das negociacées em
Ruanda os ministérios do Meio Ambiente e o das Relagdes
Exteriores.

Fonte: site MMA - editado.

PRODUCAO E CONSUMO SUSTENTAVEIS

Venha debater a integracéo entre teoria e prética na
producdo e no consumo sustentdveis em diferentes
contextos, considerando politicas publicas, casos de
sucesso, ferramentas, desafios e oportunidades. Participe!

11 de novembro de 2016

Das 9h as 12h
Av. Paulista, 1313 — 40 andar — Auditério — Séo Paulo — SP
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Foruns Ambientais

Os Departamentos de Meio Ambiente da Fiesp e do Ciesp
tém como um de seus principais objetivos defender os
interesses do setor industrial paulista em colegiados. Para
tanto, s@o concentrados esforcos na representacdo e
participacdo em féruns, comissées, conselhos, comités,
entre outros, de carater deliberativo, normativo e/ou
consultivo, de natureza governamental, empresarial ou do
terceiro setor.

Veja a seguir os foruns, debates e atividades com as quais
os Departamentos estiveram envolvidos no periodo de 1 de
agosto a 30 de setembro de 2016.

Conselho Nacional de Recursos Hidricos (CNRH)

Camara Técnica de Cobranca

Realizada em Brasilia/DF, quando foi analisada a proposta
de cobranca do Comité Paranaiba. Com manifestagéo
contréria dos representantes do segmento usudrios
presentes na reunido, a CTCOB recomendou alteragbes
dos mecanismos aprovados pelo Comité a partir de
sugestées da Agéncia Nacional de Aguas (ANA). No
entendimento do setor usudrio, a competéncia para definir
mecanismos é do Comité e qualquer proposicdo de
alteracdes deve ser remetida para apreciacdo no CBH-
Paranaiba.

Semindario sobre Plano Nacional de Recursos Hidricos
O DMA participou como representante dos usudrios da
dgua do Conselho Estadual de Recursos Hidricos - CRH,
segmento sociedade civil organizada, no Semindrio sobre
Plano Nacional de Recursos Hidricos, em Brasilia, onde
foram debatidas as propostas de novas diretrizes para
constarem da revisdo do Plano Nacional de Recursos
Hidricos. Entre as diretrizes listadas, destacam-se a
proposta de um plano de gerenciamento de riscos com
acdes preventivas e de contingéncia e atendimento a
emergéncias para eventos extremos (secas e inundacgbes) e
o apoio & elaboracdo de leis estaduais sobre o reuso da
dgua.

Associacao Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)

Comissdo de Estudo Especial de Compras
Sustentaveis

Reuniéo da comisséo para discusséo da norma ISO 20.400
- Compras Sustentdveis. Na ocasid@o, a Fiesp apresentou as
consideragdes e preocupacdes do setor industrial quanto a
adocdo da norma no Brasil, principalmente quanto a
énfase dada ao uso de due diligence para gerenciar
impactos adversos de sustentabilidade, pois se considera
que tal enfoque restringe uso de outras ferramentas mais
simples e custo efetivas, que néo sGo mencionadas na
norma.

Comisséio de Estudo de Desempenho Acustico
DMA esteve presente em reuni@o da comisséo para andlise
das sugestées recebidas durante a consulta nacional do 2°

projeto de revisdo da norma NBR 10.151 - Acustica —
Medicéo e avaliacdo de niveis de pressdo sonora em dreas
habitadas — Aplicagéo de uso geral.

Comunicacéo de Riscos de Areas Contaminadas
Reunido do grupo técnico de comunicagéo de risco de
dreas contaminadas para discusséo sobre as etapas de
avaliagéo de risco de dreas contaminadas e da proposta do
conteddo minimo do Plano de Comunicacdo de Risco.
Também foi discutido como a norma poderé ajudar na
comunicagdo com as partes interessadas.

Assembleia Legislativa do Estado de Sao Paulo

A Frente Parlamentar Ambientalista e pelo
Desenvolvimento Sustentavel deu inicio as discussées para
compatibilizacdo da Politica Nacional de Residuos Sélidos
(PNRS) com a Politica Estadual de Residuos Sélidos (PNRS).

Comissao Tematica de Biodiversidade, Florestas, Parques e
Areas Protegida

A comiss@o discutiu os planos de manejo do Parque
Estadual de Campos do Jorddo e do Parque Estadual dos
Mananciais de Campos do Jordéo.

Conselho Estadual de Meio Ambiente (Consema)

Foi apreciado relatério da Comissdo Temdatica de
Biodiversidade sobre o plano de manejo da Floresta
Estadual Serra D'Agua, foi decidido que o relatério
retornasse & CT de Biodiversidade para uma reavaliacéo
dos limites da Zona de Amortecimento.

Foi recomendada a aprovacéo do Plano de Manejo dos
Parques Estaduais de Campos do Jorddo e dos Mananciais
de Campos do Jordéo.

Foi aprovada nota técnica CETESB - Classificagdo da
Qualidade do Ar — Relacdo de Municipios e Dados de
Monitoramento — proposta pela CETESB.

Foi apreciado o Estudo e Relatério de Impacto Ambiental
(Eia-Rima) do projeto de logistica de transporte de etanol,
“Projeto Logum: Trecho Paulinia — Regiéo Metropolitana de
Séo Paulo — Santos Readequado”. O Plendrio do Consema
aprovou a viabilidade ambiental do empreendimento com
28 votos a favor e duas abstencdes (Deliberagéo Consema
22/16)

Foi indicado para assumir a ouvidoria da SMA, o Sr.
Roberto Pitaguari Germanos, que também assume a
supléncia da CBRN no Consema (Deliberagdo Consema
21/16)

Conselho Estadual de Recursos Hidricos (CRH)

Plano Estadual de Recursos Hidricos - PERH
Reunido para apresentacdo a sociedade civil do
andamento do PERH e suas ferramentas.

Camara Técnica de Usos Multiplos
Reunido para apresentagdo do status sobre Seguranga de
Barragens, por técnicos do Departamento de Aguas e
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Energia Elétrica (DAEE) e Instituto de Pesquisas
Tecnolégicas (IPT).

A Secretaria de Logistica e Transporte apresentou a
palestra: “Paralisacdo da Hidrovia Parana-Tieté' com o caso
do deplecionamento do reservatério de llha Solteira em
2014/2015.

Camara Técnica de Protecéio das Aguas

A cadmara analisou e aprovou o parecer da CTPA sobre o
“roteiro técnico para apresentagdo, aprovacgdo, execucéo e
conclusédo de projetos de restauracdo ecoldgica
submetidos ao Fundo Estadual de Recursos Hidricos
(Fehidro)” e analisou a minuta do relatério sobre a
viabilidade do financiamento de pagamento por servicos
ambientais (PSA) pelo Fundo Estadual de Recursos Hidricos
(Fehidro) e outras fontes.

Camara técnica de cobranca

Reuniéo da cdmara para apresentacéo, pelo secretdrio-
executivo do Comité do Alto Paranapanema, dos tépicos
alterados da reviso do estudo de fundamentacdo da
cobranca pelo uso dos recursos hidricos do comité. A CT
também analisou o estudo de fundamentacédo e
deliberacdo da proposta de cobranca do comité de Séo
José dos Dourados.

Camara técnica de planejamento

Reunido da cdmara para apresentacédo dos
empreendimentos financiados pelo Fundo Estadual de
Recursos Hidricos (Fehidro) relativos a Mudancas
Climéticas.

Comités de bacias hidrograficas

Monitoramento hidrolégico

Os Comités Piracicaba, Capivari e Jundiai discutiram
acerca das obras necessérias que garantam maiores
vazdes pelo rio Cachoeira e Atibainha para a Regido
Metropolitana de Campinas e, principalmente, o
posicionamento quanto a ampliagéo das liberacées de
vazodes para os préximos meses de estiagem na regido.

O Comité Paraiba do Sul discutiu a operacionalizacéo de
alteracdo das vazdes defluentes dos reservatérios e a
demanda de alteragéo no nivel méximo de reservagéo da
represa de Jaguari devido as obras da transposicéo.

Plano de Bacia

Foi analisado o primeiro relatério do plano de bacia dos
Comités PCJ. O DMA apontou diversas falhas no relatério e
sugeriu atencdo no detalhamento da metodologia que
serd usada no diagnéstico das Bacias PCJ.

No Comité do Paraiba do Sul (CEIVAP) a Camara Técnica
Consultiva discutiu a revis@o do Plano de Recursos Hidricos
da Bacia, em que a expectativa da empresa responsavel
por elaborar o plano é de finalizar o prognéstico até o final
de 2016 . A CTC também analisou a proposta do plano de

aplicacao plurianual (PAP) dos recursos arrecadados com a
cobranca no CEIVAP

O Comité do Paranapanema realizou a etapa final dos
trabalhos com as Ultimas correcées do seu plano de bacia.

Eleicoes

No Comité do Paranapanema ocorreu reuni@o plendria
setorial do estado de Sé&o Paulo para definico das
entidades habilitadas a comporem o comité para o
quadriénio 2017-2020. Nesse processo, o Ciesp e a Fiesp
foram indicados para duas vagas de titular na plendria.

Foram apresentados os representantes que irdo compor o
Comité do Grande para o mandato 2016-2020. Foram
eleitos e empossados como titulares os Ciesp de Ribeirdo
Preto e Franca e como suplentes Ciesp de Sertéozinho e
Sao Jose do Rio Preto.

Regimento Interno

A camara técnica de assuntos legais e institucionais do
Comité Paraiba do Sul aprovou a revisdo do estatuto e o
regimento interno do Comité.

Enquadramento

A cadmara técnica da indUstria dos Comités PCJ relatou
sobre a proposta de atualizacéo de enquadramento dos
trechos de Classe 4 do Rio Jundiai e das acées do Plano de
Aplicagdo Plurianual (2017/2020) referentes a CT-
IndUstria.

Plano de Bacia

Os Comités do Sapucai Mirim e Grande, Alto
Paranapanema, Turvo, Paraiba do Sul, Tieté Batalha, Pardo
e Baixo Pardo reuniram-se para apresentacdo do status
atual dos seus respectivos planos de bacia.

Relatério 2016

Os Comités Turvo Grande, Pardo e Alto Paranapanema
reuniram-se para elaboracdo do relatério de situacéo
2016.

Recursos Remanescentes Fehidro - 2016

O Comité da Baixada Santista reuniu-se para aprovacéo
dos empreendimentos que receberdo os recursos

remanescentes do Fundo Estadual de Recursos Hidricos
(Fehidro) de2016.

O Comité do Mogi Guagu analisou e hierarquizou os
empreendimentos que solicitaram recursos do 2° pleito do
Fundo Estadual de Recursos Hidricos (Fehidro) 2016.

Processo eleitoral

O Comité da Baixada Santista discutiv as regras para o
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cadastro das entidades da sociedade civil, visando o
mandato 2017-2019.
Educacco Ambiental

A Camara Técnica de Educacdo Ambiental do Comité do
Alto Tieté se reuniu para definir seu plano de trabalho para
elaboragéo das diretrizes de EducagGo Ambiental para
gestdo de recursos hidricos no CBH-AT.

Fehidro 2017

Os Comités do Alto Tieté, Turvo Grande e do Paraiba do Sul
reuniram-se para inicio das discussées acerca dos critérios
para selecdo dos projetos que receberéo investimentos do
Fundo Estadual de Recursos Hidricos (Fehidro) em 2017.

Comissdo do Processo Seletivo do CBH - AT

Reuniéo da Comissé@o do Processo Seletivo, criada para o
acompanhamento do processo de selegéo para indicacéo
do novo diretor-presidente da FABHAT (Fundagéo Agéncia
de Bacia Hidrografica do Alto Tieté) para definicGo do
cronograma de agdes e acompanhamento da empresa de
recrutamento responsdvel para a escolha dos candidatos.
As inscri¢cdes para a vaga encerram-se em outubro/16.

Centro das Industrias do Estado de Sao Paulo

DR Guarulhos

Palestra ministrada pelo DMA sobre a nova versdo da
Norma ISO 14001:2015, apresentando os principais
pontos de alterac@o e os prazos para adequacéo.

DR Sdo José do Rio Preto e Séo Bernardo do Campo

Em Agosto, representantes de empresas da regido de Séao
José do Rio Preto e SGo Bernardo do Campo participaram
do treinamento promovido pelo DMA junto com o Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renovaveis (Ibama).

O treinamento teve como obijetivo esclarecer as principais
duvidas das empresas e profissionais sobre a inscrigdo no
Cadastro para Atividades Potencialmente Poluidoras
(CTF/APP) e Atividades e Instrumentos de Defesa
Ambiental (CTF/ AINDA), bem como apresentar as
obrigagées legais decorrentes da realizacdo do cadastro,
como a elaboragdo anual do Relatério de Atividades
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos
Ambientais (RAPP), Declaragdo de Atividades com
Substdncias que Destroem a Camada de Ozénio (SDO),
pagamento da Taxa de Controle e Fiscalizagdo Ambiental
(TCFA), entre outras informacbes.

DRBaurv

Reuniéo da diretoria e conselho do Ciesp de Bauru quando
o DMA apresentou aos diretores o Monitore — Sistema de
Gerenciamento de Obrigagdes Ambientais, e informagdes
sobre a liminar obtida pelo Ciesp, que impede que a
Cetesb modifique os cdlculos para o licenciamento
ambiental em Séo Paulo.

DR Alta Paulista

O Grupo de Meio Ambiente realizou alinhamento sobre a
elaboragéo do e-book sobre gestdo de residuos sélidos
junto aos associados da regido. Também foi apresenta a
Decis@o da Diretoria da Cetesb 120/2016, que trata da
dispensa de CADRI (Certificado de Movimentagéo de
Residuos de Interesse Ambiental) para transporte de
residuos eletrénicos.

DR Castelo (Osasco)

O DMA redlizou apresentagéo sobre o Guia Producéo e
Consumo Sustentdvel e o Monitore - Sistema de
Gerenciamento das Obrigacées Ambientais. Na ocasido
também esclareceram-se duvidas sobre a Liminar do
Ciesp, que impede que a Cetesb modifique os calculos
para o licenciamento ambiental em Séo Paulo. O Prefeito
de ltapevi divulgou o programa sobre o Selo Sustentavel do
municipio. Foram apresentados ainda dois sistemas de
coleta de dgua de chuva do prédio da DR, cuja dgua é
uvtilizada parairrigacéo do jardim local.

DR Indaiatuba

O grupo de meio ambiente iniciou os trabalhos para
reducéo de consumo de dgua na empresa John Deere. O
GMA realizou visita técnica da planta industrial para
elaboracéo de diagnéstico e inicio da elaboracdo de
fluxograma de distribuicéo de dgua.

Ouvutros eventos

Mudanca do Clima

Evento organizado pela Climate Bonds Initiative para
debater o potencial de investimentos para o Brasil pés-
COP 21, além de lancamento do relatério “Andlise do
mercado em 2016": titulos de divida e mudanca climdatica.

Semindario Residuos Sélidos 2016

Semindrio realizado pela Associacdo Brasileira de
Empresas de Tratamento de Residuos e Efluentes (Abetre)
para apresentacdo do primeiro sistema de controle de
residuos industriais no Brasil.

Sindicato da Industria de Calcados de Franca

O DMA realizou apresentacéo da ferramenta Monitore —
Sistema de Gerenciamento de Obrigacées Ambientais, e
as utilidades do sistema.

Aquifero Guarani e os dilemas da expanséo urbana e
de seu uso sustentavel

O evento foi uma realizagdo da AEAARP (Associacdo de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia de Ribeiréo Preto) e
do Sinduscon-SP (Sindicato da IndUstria da Construcéo
Civil do Estado de Séo Paulo, com a participacdo de
profissionais com experiéncia técnica no assunto para
explicar a dimenséo e a formacdo do Aquifero, os
mecanismos de recarga, os cuidados na ocupacdo das
dreas sensiveis, entre outros aspectos relevantes, dentre os
quais a protegéo juridica do Aquifero.
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Workshop Brasil x Alemanha de tecnologias voltadas
aos recursos hidricos

Evento realizado pela Associacdo dos Engenheiros e
Especialistas da CETESB, quando foram realizadas
palestras relatando experiéncias e inovacdes abordando os
avancos tecnolégicos e metodologias de enfrentamento
dos problemas ambientais. O DMA palestrou durante o
evento, apresentando as acdes que o setor produtivo tem
adotado para enfrentamento de inseguranca hidrica e suas
oportunidades.

XIX Congresso Nacional de Aguas Subterréaneas

O DMA realizou apresentagdo durante mesa redonda
acerca das causas para fechamento de pocos no Brasil e as
realidades e desafios da gestdo dos recursos hidricos nas
bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiai (PCJ). Os dois
temas fazem parte das acées acerca da seguranca hidrica
gue os setores produtivos vém realizando, com destaque,
aos Ultimos anos durante crise hidrica.

Lancamento da Semana das Tecnologias Integradas para
Construcdo, Meio Ambiente e Equipamentos

Evento em que foram apresentadas iniciativas para
promover o fortalecimento, a integracéo e a retomada dos
negocios da cadeia da construgao.

Prémio ABIHPEC-Beleza Brasil

O DMA, como membro da comisséo julgadora, esteve
presente & reunido do Prémio ABIHPEC-Beleza Brasil para
avaliag@o dos projetos concorrentes deste ano. O prémio
organizado pela Associagéo Brasileira da IndUstria de
Higiene Pessoal, Perfumaria e Cosméticos (ABIHPEC) visa
promover o reconhecimento das prdticas empresariais e
dos produtos da industria brasileira de higiene pessoal,
perfumaria e cosméticos.

Prémio von Martius de Sustentabilidade 2016

O DMA, como membro da comisséo julgadora, esteve
presente a reunido do prémio, organizado pela Camara de
Comércio e IndUstria Brasil-Alemanha, para avaliacéo dos
projetos concorrentes deste ano. O prémio reconhece o
mérito de iniciativas de empresas, do poder publico, de
individuos e da sociedade civil que promovam o
desenvolvimento econdmico, social e cultural com respeito
socioambiental.

Camara Ambiental da IndUstria Paulista

Reuniéo plendéria para discussé@o acerca do Anteprojeto de
Lei que cria o Cadastro Nacional de Substdncias Quimicas,
o qual o DMA enviou contribuicées em consulta publica.
Também foi apresentada a situacéo atual das tratativas
com a Secretaria de Meio Ambiente referente ao Plano de
Reducdo de Emissdo de Fontes Estaciondrias (PREFE) e
Logistica Reversa. Na ocasido também foi apresentado o
status atual do Acordo Setorial de Embalagens.

Rodada e Encontros de Negécios

Participacdo da Rodada de Negécios promovida pelo G4
(DRs: Bauru, Botucatu, Alta Paulista e Jau),DR de Taubaté e
DR Santos em ltanhaém e no Encontro Intinerante de
Negécios em Diadema apresentando os servicos da drea
de meio ambiente como o Monitore, Informe Ambiental,
Liminar CETESB, Publicagées. As Rodada e Encontros de
Negécios do CIESP tem como objetivo reunir empresas de
diversos segmentos e portes para criar novas
oportunidades de negoécios exclusivos, proporcionar a

aproximagéo de grandes e médias empresas, com as
pequenas e micro empresas associadas do CIESP, visando o
desenvolvimento de novos negécios.

Diplomas Legais recentes

Federal

Decreto Legislativon® 140, de 16/8/2016

Aprova o texto do Acordo de Paris sob a Convengéo-
Quadro das Nagées Unidas sobre Mudanca do Clima
(UNFCCC), celebrado em Paris, em 12/12/2015, e
assinado em Nova York, em 22/6/2016.

Portaria lbaman® 24, de 16/8/2016

Aprova o Regulamento Interno de Fiscalizagdo Ambiental
(RIF) do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renovdveis (Ibamal).

Projetos de lei (PL)

PL n°® 6180/2016 - Dispée sobre os incentivos fiscais aos
produtos com a marca "Selo Verde".

PL n°® 6165/2016 - Institui a coleta seletiva obrigatéria por
todos os 6rgdos da Administracéo Publica Federal direta,
bem como por autarquias, fundagées publicas, empresas
publicas, sociedades de economia mista e demais
entidades controladas direta ou indiretamente pela Uniéo,
e a destinacdo dos residuos sélidos reciclaveis e
reutilizaveis a associagdes e cooperativas de catadores.

PL n° 6140/2016 - Altera o art. 13 da Lei 8.666, de
30/6/1993, para incluir no rol de servicos técnicos
especializados aqueles relativos a gestdo ambiental,
direito ambiental e sustentabilidade.

PL n° 6139/2016 - Altera a redacdo do parégrafo Unico
do art. 1°, inclui o inciso XIXno art. 2° e 0 § 5°, alineas "a" a
"g", no art. 40, todos da Lei 10.257, de 10/6/2001, para
inserir a sustentabilidade urbana como um dos objetivos
expressos do Estatuto das Cidades e atribuir-lhe um

conceito.

PL n°. 6023/2016 - Regulamenta o manejo para controle
ambiental da fauna sinantrépica nociva.

Estadual

Decreton® 62.178,de 8/9/2016

Cria, junto ao Departamento de Aguas e Energia Elétrica
(DAEE), a Unidade de Gerenciamento de Projeto
responsdavel pelo "Sistema de Macrodrenagem do Rio
Baquirivu-Guacu e Barragens Pedreira e Duas Pontes"
denominada UGP BG-PCJ, e da providéncias correlatas.

Deliberacéo Conseman® 18, de 22/8/2016
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Aprova a Classificacdo da Qualidade do Ar - Relacéo de
Municipios e Dados de Monitoramento - proposta pela
Companhia Ambiental do Estado de Séo Paulo (Cetesb).

Resolucéio Conjunta SAA/SMAN°1,de 16/9/2016
Dispée sobre autorizagdo de queima controlada como
instrumento fitossanitdrio para o controle emergencial e
excepcional de surtos de “mosca-dos-estdbulos”
(Stomoxyx calcitrans) no Estado de Séo Paulo.

Resolucdio SMA n° 60,de 1°/7/2016

Altera dispositivos da Resolucdo SMA n° 19, de 7/4/2015,
que cria o projeto de Pagamentos por Servicos Ambientais
Mata Ciliar, no @mbito do Programa de Nascentes.

Deciséio Cetesb n® 192, de 3/8/2016

Aprova o “Plano de ReducGo de EmissGo de Fontes
Estaciondrias (Prefe) — Setor das Industrias de Pisos
Ceramicos e Mineragéo de Argila” — Regido de Controle 06
(municipios de Santa Gertrudes, Rio Claro, Ipeina e
Cordeirépolis).

Y I [\ |/}

Decisdo Cetesbn®176,de 16/8/2016
Dispde sobre a atualizacéo/revisGo dos precos dos
produtos e servicos oferecidos pela Cetesb.

Decisdo Cetesbn® 181, de 16/8/2016

Dispée sobre a homologacéo da revisdo da Norma Técnica
CETESB D7.010 - Mineragédo por Dragagem -
Procedimento: 2¢ Edicdo/agosto de 2016.

Deliberacdo CRHnNn° 185,de 4/8/2016

Estabelece o formato e o cronograma de entrega dos
Planos de Bacias Hidrogréficas (PBH) e da providéncias
suplementares relativas & apuracgéo dos indicadores de
distribuigéo dos recursos financeiros do Fundo Estadual de
Recursos Hidricos (Fehidro).

Projeto de lei (PL)

PL 609/2016 - Autoriza o Poder Executivo a criar o "Fundo
Estadual de Recuperacéo de Nascentes de Rios (Fueren)",
que define os recursos para seu financiamento e
estabelece os critérios para sua utilizagéo.
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2° SEMINARIO INTERNACIONAL
DE CONDUTA EMPRESARIAL
RESPONSAVEL (CER)

% MELHORES PRATICAS BRASIL
E UNIAO EUROPEIA

O evento visa apresentar, debater e disseminar melhores praticas de Conduta Empresarial

»

Responsavel (CER) Responsible Business Conduct (RBC), com foco em governanga,
gestao e resultados no desenvolvimento de agdes e engajamento das empresas brasileiras e

europeias na adocao dos principios da CER.

PREDIO DA FIESP
Av. Paulista, 1313 15 2 andar Sdo Paulo SP

22 de novembro de 2016
(terca-feira)
Das 8nh30 as 12h45

INFORMAGOES

cores@fiesp.com.br
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122 PREMIO FIESP
DE CONSERVACAO
E REUSO DE AGUA

FACA PARTE DESTA ”
INICIATIVAI ‘

Ha mais de dez anos, a Fiesp fomenta a conscientiza¢do do setor
industrial sobre a importancia e a necessidade da implantacdo de boas
praticas de conservacao e redso de agua em seus processos.

O Prémio de Conservacio e Reliso de Agua é uma forma de divulgar as
iniciativas da Industria, dando destaque as empresas que investem na

reducdo do consumo e do desperdicio deste recurso.

As inscrigcoes vao até 20 de janeiro de 2017 e englobam duas categorias:
industrias de mi?ro/pequeno portesede m’édio/grande portes. Participe!

# Saiba mais em
www.fiesp.com.br/premioagua

Realizagdo
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